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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA


Termo de Referência

Dispensa de Licitação nº 022/2024
Processo nº. 037/2024
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE RECONSTRUÇÃO DE PONTE NA LOCALIDADE DE LINHA ARAPONGA, nos termos dos documentos elaborados pela Engenharia do Município e em conformidade com as condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021, podendo o mesmo ser prorrogado por igual período.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Secretaria Municipal de Obras tem como objetivo a reconstrução da ponte citada no item 1.1, onde a mesma teve danos de grande monta causados pelo volume excessivo de chuvas que atingiram o munícipio nos meses de abril e maio de 2024, evento que acarretou em alagamentos e enxurradas, causando danos humanos, materiais e ambientais a toda população. 

O local foi severamente atingido com a enorme vazão de água, a qual, num primeiro momento, elevou significativamente o volume de águas no local da ponte, trazendo junto a vegetação que se encontrava na margem do rio, onde as mesmas causaram danos nas estruturas da ponte. 

Prontamente a Secretaria Municipal de Obras providenciou a inspeção no local e com o auxílio de máquinas pesadas realizou uma intervenção para retirar os entulhos, galhos, pedras e outros materiais trazidos pela força das águas que estavam impedindo o escoamento e drenagem do local, que estaria causando ainda mais estragos, o que foi verificado após a limpeza pelo corpo técnico da Secretaria Municipal de Obras. 

Da vistoria ficou comprovado que a enxurrada causou estragos na ponte, bem como nas estruturas que a sustentam. 

Diante dos eventos climáticos adversos, o Estado do Rio Grande do Sul Decretou Estado de Calamidade Pública no Município de Itapuca na data de 01/05/2024, conforme Decreto 57.596/2024, reiterados nas datas de 04/05/2024 pelo Decreto 57.600/2024 e em 05/05/2024 pelo Decreto 57.603/2024, sendo reclassificado posteriormente para Situação de Emergência no dia 13/05/2024, conforme Decreto 57.614/2024.

O Município elaborou o seu Decreto de Situação de Emergência no dia 08/05/2024 conforme Decreto 42/2024.

Diante desse cenário, o investimento para recuperação das pontes e dos acessos no município e ligação entre localidades emerge como uma medida essencial para restabelecer a normalidade nas atividades cotidianas, bem como na segurança dos usuários das vias, pois no momento as vias se encontram com passagens provisórias, sendo necessária a reconstrução das pontes. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. Contratação de empresa para reconstrução de uma ponte na localidade de Linha Araponga. Os recursos para a reconstrução serão do FUMPDEC do Município de Itapuca, com aporte de recursos da Casa Militar/Defesa Civil do Estado do Rio Grande do Sul conforme RESOLUÇÕES Nº. 006/FUNDEC DE 07 DE MAIO DE 2024 E Nº. 008/FUNDEC, DE 29 DE MAIO DE 2024, através das Portarias CM n°. 13/2024 e CM n°. 24/2024.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Os serviços a serem contratados têm natureza serviços especiais de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XXI, “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.2. A empresa licitante deverá ter ciência da situação atual da obra. Assim, deverá fornecer prova por intermédio da apresentação, do ATESTADO DE VISITA fornecido e assinado pelo servidor do órgão fiscalizador, ou declaração da licitante, de que o seu Responsável Técnico ou outro profissional de qualificação correlata visitou o local da prestação dos serviços, na data da efetiva visita e tomou conhecimento das condições para execução do objeto desta licitação. O ATESTADO DE VISITA pode ser substituído por declaração em que o licitante ateste que conhece o local e as condições de realização do objeto do contrato, conforme o § 2º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021 – Anexo X. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: após a emissão da ordem de serviço. 

5.1.2. O cronograma de execução segue em anexo ao processo, e terá prazo de 90 dias, prorrogáveis por igual período.

5.2. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.3. O prazo de garantia da obra será de 5 anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.4. Não será permitida a subcontratação para execução da obra. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.7. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as comprovações legais vigentes. 

7. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
7.1. O critério de recebimento e pagamento do objeto consta nos itens “6” e “7” da minuta de contrato em anexo – Anexo II. 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 
8.1. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade de dispensa de licitação, com critério de julgamento por menor preço, nos termos do artigo 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o menor valor global por lote estimado para a contratação.

8.3. Para a aferição dos valores da presente contratação foram elaborados orçamentos com base na tabela SINAPI e cotações ou composições próprias conforme constam na planilha orçamentária. 

8.4. As propostas enviadas ou protocoladas deverão conter: 
A) PROPOSTA DESCREVENDO O QUANTITATIVO TOTAL PARA O LOTE, CONSTANDO EM SEPARADO O VALOR DE MATERIAIS E VALOR DE MÃO OBRA – Anexo I;

B) PLANILHA ORÇAMENTÁRIA NOS MODELOS ELABORADOS PELA ADMINISTRAÇÃO;

C) PLANILHA DE DETALHAMENTO DO BDI;

D) PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS;

E) DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS – ANEXO III; 

F) INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO – ANEXO IX;
G) DECLARAÇÃO DE INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO – ANEXO VII;
H) DECLARAÇÃO DE ME OU EPP – ANEXO IV.

8.5. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados somente pela empresa detentora da melhor proposta no lote no prazo de 48 (quarenta e oito) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação da Administração.
8.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de entrega das propostas, caso a empresa apresente no momento de envio da mesma; 

c) Fica autorizada, como faculdade, a verificação pela Administração em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, o que constitui meio legal de prova, para fins de habilitação; 

d) Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Se for filial, todos documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou cuja validade todos os estabelecimentos da empresa; 

e) Na análise dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação;

f) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Administração examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Termo.

8.6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
d) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

e) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021 – Anexo VIII;

f) Declaração de idoneidade – Anexo V;

g) Declaração de cumprimento ao artigo 7º, INCISO XXXIII, DA CF – Anexo VI;

8.6.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

d) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

e) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002.

8.6.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.6.3.1. Para fins de habilitação de qualificação técnica as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
a) Declaração, de que recebeu todos e documentos necessários para participar da dispensa de licitação e de que tomou conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação.
b) Capacidade técnica operacional ou empresarial:

b.1. Registro ou Inscrição do licitante no Conselho Regional de Classe (CREA / CAU) da região da sede da empresa.

b.2. Comprovação de que o licitante executou/prestou, sem restrição, serviço/obra de características semelhantes ao desta licitação, considerando-se as parcelas de maior relevância e quantitativos mínimos definidos neste Termo. A comprovação será feita por meio de apresentação de no mínimo 1 (um) Atestado acompanhado da Certidão de Acervo Técnico, certificado pelo CREA/CAU, devidamente assinado e carimbado pelo órgão ou entidade pública ou privada declarante.

b.3. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-operacional do licitante, na forma do art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são cumulativamente:
	Item
	Descrição dos Serviços
	Quantidade Mínima

	1
	Execução de concreto armado 
	28 m³ 

	2
	Execução de estrutura pré-moldada
	2,5 m³


b.4. Caso sua comprovação técnica operacional seja feita através de atestado do responsável técnico, deve demonstrar que a licitante, pessoa jurídica, executou/prestou o serviço/obra, caso contrário somente comprova a capacidade técnica profissional.

b.5. O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços discriminados.

b.6. Será admitida a soma dos atestados ou certidões apresentados pelas licitantes, desde que tais documentos sejam tecnicamente pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.
b.7. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.6.3.2 – Capacidade técnica profissional:

a) Registro ou Inscrição do responsável técnico indicado no Conselho Regional de Classe – CREA/CAU da região da sede da empresa;

b) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro permanente profissional devidamente reconhecido pelo CREA/CAU, de nível superior, e que seja detentor de no mínimo 1 (uma) Certidão de Acervo Técnico por execução de serviços/obras de características semelhantes aos indicados neste Termo, considerando-se as parcelas de maior relevância aquelas também definidas por este Termo.
b.1. As características semelhantes para comprovação da capacidade técnico-profissional do licitante, na formado art. 67, inc. II, da Lei Federal n. 14.133/2021, são cumulativamente:
	Item
	Descrição dos Serviços

	1
	Execução de concreto armado 

	2
	Execução de estrutura pré-moldada


b.1.1. O responsável técnico indicado poderá ocupar a posição de diretor, sócio ou integrar o quadro permanente do licitante na condição de empregado ou de prestador de serviços, devendo ser comprovada sua vinculação com o licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação, por meio de carteira de trabalho e previdência social (CTPS), contrato de prestação de serviços, ficha de registro de empregado ou contrato social, conforme o caso.
b.1.2. O contrato de prestação de serviços que se refira à obrigação futura do profissional em responder tecnicamente pelo licitante deverá especificar sua vinculação à execução integral da obra objeto desta licitação.
b.1.3. Será admitido o somatório de atestados para comprovação da experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de um Responsável Técnico, na execução de todos os serviços discriminados.
b.1.4. No caso de dois ou mais licitantes indicarem um mesmo profissional como responsável técnico todas serão inabilitadas.

b.1.5. Os atestados ou certidões recebidos estão sujeitos à verificação do presidente da comissão e da sua Equipe de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos arts. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal.

14.133/2021.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O preço global máximo estimado e admitido pela Administração para o lote é de R$ 178.021,43 (cento e setenta e oito mil e vinte e um reais, quarenta e três centavos). 

9.2. Não será aceita a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido pelo Município para o lote ofertado.

9.3. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento na folha de proposta (anexo I), bem como na planilha de detalhamento (planilha orçamentária), onde deverão constar todos os itens do orçamento elaborado pelo Município. 

9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes, aluguéis e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

9.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe este Termo, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus Termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequada à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.6. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.7. O prazo de validade da proposta será de sessenta (60) dias, a contar da data de apresentação da mesma. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá das dotações orçamentárias: 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.

06.1009 - Construções e Restaurações de Pontes e Pontilhões.

44905100000000-1072 - OBRAS E INSTALACOES.

44905100000000-0001 - OBRAS E INSTALACOES.
44905100000000-1083 - OBRAS E INSTALACOES.
Itapuca/RS, 17 de julho de 2024.
MARCOS JOSÉ SCORSATTO

Prefeito Municipal
[image: image1.jpg]ANEXO I - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA

Fornecedor:

CNPJ:                           Inscrição Estadual:

Endereço:

Cidade:



        CEP:

Telefone:



        E-mail:

Banco:



Agência:



Conta:

Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do contrato:

Nome:



CPF:




RG:

Endereço pessoal:

	Item
	Lote
	Valor de Material
	Valor de Mão de Obra 
	Valor Total

	01
	LOTE 01
	
	
	


Data: _____ / _____ / __________.
_______________________

Administrador

_______________________

Responsável técnico
ANEXO II
MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E FORNECIMENTO DE MATERIAIS
Dispensa de Licitação n°. 0xx/2024
Contrato n°. 0xx/2024
O MUNICÍPIO DE ITAPUCA - RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida na Rua Arvorezinha, 1035, Centro, Itapuca/RS, com CNPJ/MF nº 93.856.862/0001-00 neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcos José Scorsatto, portador do CPF n°. 6xx.xxx.xxx-x2, ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a empresa ................ , sediada à..............., nº..., em......., inscrita no CNPJ/MF sob nº................, representada por ............................., de ora em diante denominada CONTRATADA, deliberam firmar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 
1.1. Este contrato rege-se pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme Dispensa de Licitação nº 0xx/2024 - Processo nº 0xx/2024. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a execução, em regime de empreitada por preço global a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA QUALIDADE 
3.1. A descrição detalhada do objeto, bem como as condições da execução da obra são as constantes no Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Projetos e demais documentos que a constituem.
3.2. A CONTRATADA obriga-se a executar as obras atendendo as normas técnicas e legais vigentes, bem como condições e garantias técnicas atinentes a matéria, de modo a resguardar sob qualquer aspecto a segurança e o interesse da CONTRATANTE observando especialmente o estabelecido no Termo de Referência e anexos do processo.
3.3. Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento os serviços e obras efetivamente executados pelo Contratado e aprovados pela fiscalização.
3.4. O CONTRATANTE efetuará os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas medições de serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas às condições estabelecidas no Contrato. 

3.5. A CONTRATADA será o único responsável em qualquer caso, por danos e/ou prejuízos que eventualmente possa causar a terceiros, dolosa ou culposamente, em decorrência das obras, sem qualquer responsabilidade para o CONTRATANTE, pelo ressarcimento ou indenizações indevidas. 

3.6. A obra deverá ser entregue em perfeitas condições de utilização, sendo que todo o entulho e restos de materiais, provenientes da obra, deverão ser retirados pela Contratada. 
3.7. A obra somente será considerada recebida se estiver perfeitamente de acordo com as determinações exigidas.
3.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra ou serviço executados em desacordo com o contrato e com a legislação pertinente. 

3.9. A mão de obra deve obedecer às especificações do memorial descritivo e anexos, seguindo normas técnicas da ABNT, sendo aceita pelo Município a mão de obra concluída e atestada pelos fiscais e gestor do Município de Itapuca/RS, não cabendo a contratada qualquer indenização no caso de não aceitação dos serviços prestados. 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
4.1. O Termo inicial do contrato será após a assinatura, sendo que as obras terão inicio a contar da emissão da Ordem de Serviço. O cronograma de obras terá vigência de 90 (noventa) dias para o lote, sendo que o contrato terá vigência de 180 (cento e oitenta) dias, ambos podendo ser prorrogados mediante solicitação motivada da contratada e com anuência da Administração.
4.2. No caso de prorrogação contratual, a Contratada deverá, no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados da data da assinatura do aditivo, apresentar comprovante de renovação da garantia de execução do contrato, quando houver. 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
5.1. A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$....., considerando o valor dos materiais em R$ .... e a mão de obra em R$ ...... 

5.2. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos Termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.1. A CONTRATADA poderá solicitar reequilíbrio econômico-financeiro a qualquer momento, desde que devidamente comprovado. O CONTRATANTE fará análise da solicitação de reequilíbrio, que implicará a revisão dos preços para mais ou para menos, conforme o caso. 

5.2.2. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado em até 30 dias após a emissão do documento fiscal e de conformidade com o Cronograma Físico-Financeiro, Laudo Técnico (quando for o caso) e Boletim de Medição, desde que o objeto contratado tenha sido executado, atestado e aprovado pelo CONTRATANTE, conforme serviços constantes no Memorial Descritivo, Termo de referência, planilhas, projetos e demais anexos. 

6.2. Em caso de realização do serviço de forma parcial, ao final do prazo decorrido do contrato, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido e, considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado. 

6.3. Para pagamento da primeira parcela, serão exigidos os seguintes documentos:

I – ART (Anotações de Responsabilidade Técnica) da Execução Total da Obra;

II – Matrícula total da obra junto ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social); 

6.4. Para pagamento da última parcela, será exigida a Certidão Negativa de Débito da obra, junto ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) referente às obras do lote.
OBS.: Nos Termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal do Brasil e de acordo com a tese fixada no Tema nº. 1130 da Repercussão Geral do STF que deu interpretação conforme à Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº. 9.430/1996 para atribuir aos Municípios a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos pela Administração Municipal a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, para fins de imposto de renda retido na fonte de que trata o art. 158, inciso I da Constituição Federal, nas contratações de empresas enquadradas no sistema de lucro presumido ou lucro real, será observado o disposto no art. 64 da Lei Federal nº. 9.430/96 e também a Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal do Brasil, devendo a empresa destacar o valor a ser retido, na respectiva Nota Fiscal, conforme dispõe o parágrafo segundo do artigo 2º da IN 1234/2012. 

6.5. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

6.6. Serão processadas as retenções previdenciárias nos Termos da lei que regula a matéria. 

6.7. Em caso de erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
6.8. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS.
06.1009 - Construções e Restaurações de Pontes e Pontilhões.
44905100000000-1072 - OBRAS E INSTALACOES.
44905100000000-0001 - OBRAS E INSTALACOES.
44905100000000-1083 - OBRAS E INSTALACOES. 
6.9. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número da concorrência eletrônica e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato, com o Termo de Referência e seus anexos; 

7.2. O objeto do contrato somente será recebido após a conclusão integral da obra e/ou do serviço, mediante Termo de recebimento, da seguinte maneira: 

7.2.1. Provisoriamente, pelo fiscal do contrato, mediante Termo detalhado, datado e assinado pelo fiscal e pelo representante da CONTRATADA, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, dentro de 10 (dez) dias consecutivos da comunicação escrita da CONTRADADA:

a) Quando os serviços estiverem em conformidade com todos os requisitos técnicos estabelecidos no contrato, o Termo de recebimento, com o registro da conclusão integral da obra, será encaminhado ao gestor do contrato; 

b) Quando os serviços apresentarem inconformidades com os requisitos técnicos estabelecidos no contrato, o fiscal deverá relacionar os itens a serem corrigidos ou refeitos, com as devidas justificativas, fixando o prazo para correção, que não poderá ser superior a 20 (vinte) dias consecutivos; 

c) Após a correção das inconformidades apontadas no Termo de recebimento, a CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, para que o fiscal do contrato realize nova vistoria a fim de verificar o cumprimento das correções solicitadas. Em caso de aprovação, o Termo de recebimento, com o registro da conclusão integral da obra e/ou serviços, será encaminhado ao gestor do contrato; 

d) Em caso de não cumprimento das correções solicitadas, o fiscal do contrato deverá relacionar os itens ainda em desconformidade, fixando o último prazo para correção, que não poderá ser superior a 10 (dez) dias consecutivos. Caso as correções não sejam aprovadas pela fiscalização, no prazo definido, será elaborado Termo circunstanciado e encaminhado ao gestor do contrato, junto com o Termo de recebimento provisório, para providências cabíveis; 

7.2.2. Definitivamente, por gestor ou fiscais designados pela autoridade competente, mediante Termo de recebimento detalhado, que comprove o atendimento das exigências contratuais;
7.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato; 

7.4. Salvo disposição em contrário constante do Termo ou de ato normativo, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado; 

7.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções dos serviços executados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de recebimento provisório; 

7.6. Após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a garantia prestada pela CONTRATADA, quando houver, será liberada.
CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

8.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 8.2. poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

8.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 8.2. 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando houver, ou será cobrada judicialmente.
8.6. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.7. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea “b”, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 8.2 o licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

8.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

8.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

8.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

8.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo; 

8.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 8.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇÃO 
9.1. A contratada se obriga: 

I - A substituir, no prazo máximo de uma semana, pessoa e/ou empregado cuja permanência no local de execução do objeto da licitação, seja de sua responsabilidade e esteja prejudicando o bom andamento dos trabalhos; 

II - A refazer a suas expensas, quaisquer obras e serviços executados em desobediência às normas técnicas vigentes; 

III - A remover, após a conclusão dos trabalhos, entulhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, proveniente da obra ou serviço objeto da presente Licitação;
IV - A cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentadoras sobre Medicina e segurança de trabalho; 

V - A reservar em seu canteiro de obras, instalações para uso da contratante, devendo estas instalações ser submetidas à aprovação desta; 

VI - Construir e manter seus escritórios, alojamentos e demais dependências, no canteiro da obra, dentro das condições de absoluta higiene; 

VII - Sinalizar e iluminar convenientemente às suas exigências, o trecho de execução da obra ou serviço objeto deste Contrato, de acordo com as normas vigentes; 

VIII - A efetuar o registro de empreitada no CREA, em observância ao disposto na Lei N.º 6.496 de 07 de dezembro de 1977, bem como recolher todos os impostos e taxas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. O CONTRATANTE designa como gestor do presente contrato o Secretário de Obras Cleomar de Camargo, e fiscal a Secretária Municipal de Agricultura e Coordenadora Municipal de Proteção e Defesa Civil, Izabel Lazzarotto Burille, que contarão com auxilio dos Engenheiros Civil Olmiro Serafini Eco e Jonatas Alfredo Martins das Chagas, os quais serão os responsáveis pela emissão das medições e demais documentos referentes a execução da referida obra. Dentre as responsabilidades do fiscal e dos engenheiros que o prestarão auxílio, está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados. 

Estando justos e contratados, firmam o presente instrumento. 

Itapuca, xx de xxxxxxxx de 2024.
CONTRATANTE

Marcos José Scorsatto

Prefeito Municipal
CONTRATADA

(Nome da Empresa)

Representante da Empresa
FISCALIZADOR DO CONTRATO

Xxxxxxxxxxxxxx
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS
A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 0xx/2024
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos Termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, para atendimento dos encargos previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, seguros, tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os bens, objeto desta licitação, não sendo aceitas quaisquer reivindicações de pagamento adicional por erro ou má interpretação da licitante.

..............., ....... de ................, de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como:

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

( ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que observa o limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme art. 4º, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021.

.........................., de................., de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 0xx/2024
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ...., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

................., ....... de.................., de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CF.

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPUCA/RS

DISPENSA DE LICITAÇÃO N º 0xx/2024


A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ....., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.



Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

.................., ....... de................., de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VII - DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório de dispensa de licitação nº. 0xx/2024, que indica o seguinte endereço eletrônico: _______________________ para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, Declarando ainda, que se compromete com o acompanhamento diário do endereço eletrônico, providenciando a confirmação de recebimento, além de informar imediatamente a alteração do endereço indicado.

................., ....... de................., de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO

Eu,.........., portador do RG nº
, CPF nº
, declaro para os devidos fins e sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa ______________________________, inscrita no CNPJ nº
, possuem vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal de ITAPUCA/RS, que impeça de contratar com a mesma, conforme menciona o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021.

“Artigo 14: Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.”
Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução.

................., ....... de................., de 2024.

_________________________________________

Assinatura do representante legal
ANEXO IX
INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

A Empresa xxxxxxxxxxxxx, sediada na xxxxxxxxxxxxxxxxx, Município de xxxxxxxxxxx – RS, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxxxxxxx, por seu Diretor/Sócio Gerente Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxx e RG n.º xxxxxxxxxxxxxxxx, que esta subscreve, INDICA como RESPONSÁVEL TÉCNICO pela obra objeto desta licitação, o profissional xxxxxxxxxxxxxx, CAU/CREA n.º xxxxxxxxxxx, CPF n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx e RG n.º xxxxxxxxxxxx.

xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxx de 2024.

Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE VISITA

A empresa ........... através de seu profissional técnico ........... (mesmo indicado no anexo IX), declara estar cinte dos locais de execução das obras, o qual vistoriou os locais e tomou conhecimento das suas condições pelo qual reconhece ser perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual das obrigações assumidas e estabelecidas no presente.
xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxx de 2024.

Nome e Assinatura do Representante Legal

Carimbo do CNPJ da Empresa

ANEXO XI
Documentos de Engenharia
PROCESSO LICITATÓRIO: Nº 037/2024 


MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 022/2024


OBJETO: Restabelecimento de pontilhão.


CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 








Prefeitura Municipal de Itapuca
Rua Arvorezinha, 1035 – Centro

Fone (51) 9 9618 2895

CNPJ: 93.856.862/0001-00

www.itapuca.rs.gov.br


